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CONTRATO N° 20249014 

PREGÃO ELETRÔNICA N° 2024.02.01.001- PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024.01.02.001PE 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE SI 0(A) CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO GONÇALO DO AMARANTEE JOAO PAULO 
BEZERRA MAGALHAES EIRELI. 

0(A) CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, com sede no(a) AV 
PREFEITO MAURICIO BRASILEIRO, S/N, Parque Liberdade, São Gonçalo do Amarante 
/ CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 35.004.696/0001-09, neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr(a) TYCIANA SAMPAIO DE AZEVEDO RODRIGUES, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) JOAO PAULO BEZERRA MAGALHAES EIRELI, inscrito(a) no 
CNPJ/MF N° 21.888.452/0001-21, sediado(a) na RUA JOAO SALMITO DE ALMEIDA, 
CENTRO, Acarape / CE - CEP: 62.180-000, doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) JOAO PAULO BEZERRA MAGALHAES, portador(a) do 
CPF/MF NI' 002.333.773-79, tendo em vista o que consta no Processo n° 
2024.01.02.001PE e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
MATERIAIS DE LIMPEZA E UTENSÍLIOS, BEM COMO SUPRIMENTOS DE ESCRITÓRIO 
E EQUIPAMENTOS DE USO GERAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 
OPERACIONAIS E DE MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE - CE., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

‘ 4 Plo \1) \111t1 1\ I ) 

SÃO 7 CAFE A VÁCUO 250G PCT BENE0110 

caa a %ia° 250g. enodo e ~AJO tipo tradaáooul empacotamento a %limo 

4800 707 3393.60 

e LEITE EM Pó SACHE 800 CR BETANIA PCT 240 0 24,50 5880,00 
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Leite cm pá sache 800gr' ELITE. de saca, em pá. !ulcerai. paneurizattc,. sem tom e sem amido, atoado:tonado em embalagem contendei SOCK ir 
A embalagem descri conter cetemamenre o, dados de idenielicfação. procedência. mformaases nutria:man. Mutuo do 101e. quantidade do 
produto c deverão conter na embalagem eni que o produto está xondic 'Doado nome ou CNP do fabricante. nutra do modulo. endereço, peso. 
cortiposic30. data de Cabneuaão ou lote c data de validade. Na data da entrega. o prato de saudade indicado pano produto. não &sua ier sido 
ultrapassado na sua metade. tomando-se como referência, a data de Ubero:ação ou lote. impressa ru embalagem onforme ais' Normais) coo 
Resoluçàoloc,1 tigeold si MAPATN METRO 

9 CREME DE LEITE BE-TÂNIA UNO 300.0 2.90 870,00 

creme de kin. anatem anirual. embalado cru laia ou tetrapaL minorai dc 2.00gr. limpa. isenta de tatuem. aio anuasada. não estufada. resistente. 
A embalagem devem comer exuma:mole to dado, de id.-niers:ação. procedencia, enforne-h-Ou' nuincionao. numero do lote. quanta:1a* do 
produto e de‘cr.lo ter unpretsas pelo fabricante. diretamenie na engulagein em que., produio esta sondsaiguslo nome c ou CNP/ do fabricante. 
marca do produto. endereço. peso, coloração, data de laboração ou lote. data de validade. normas s. igentes e !c!b nos órgãos compeienie". 
Na data da entrega o prato de validade indicado para o produto, não dee ma ter sido ultruusudo na sua metade. tornando-se como (delineia. a 
datado 'abrumar) eni lote. impressa na embalagem 

OLHO 
10 KLICAR CRISTAL 

DAGUA 
PCT 5000 370 1850.00 

Açúcar cristaliza* embalaturn de I KG. cortando no maninho de 99.2•• de 'Jean*. amine IA homogénea. livre de sondados ',mune» e lavou, 
cor branca A embalagem devera conter externamente os dados dc identificação. procedência. inforrimOca nutricionair. número do lote, 
quantidade do produto e deverão ser inaptessas pelo fabricante. diretamente na embalagem em que o produto está acondicionado nome eiou ('NP1 
do fabricante, marca do produto, endereço. peto. composição, data de fahricacio ou Iole, datado salidade. norma 'agentes c registros nos órgão' 
correpelatim Na data da entrega. o Ped10 de validade tmliCado pano produto. não deterá ler sido llilele‘Wad11 na 1113 Melélik,111331/111d0.1e como 
'demência. a data da Cabocla ao ou lote, impressa nu embalagem. 

11 MARGARINA VEGETAL PURO SABOR UNO 600 soo 348.00 

inargaluu vegen1 pote 5051yt Margarina %gelai MARCiARINA. vegetal. lipidim lotais iraxim° de u5a, acondicionado em embalagem 

Contendo 500g. A embalagem Lksenif conte' externamente os dados de identificação. procedência. cithonageNta nuiticionais, número do lote. 
quantidade do produto c deverão ser impressa; pelo falmcanie. diretamente na embalagem em que o modulo mia al)ndicionado nome ou CNP) 
do /abocai*. marca do palmo, endereço, peso, composição, data de laboração eia Mie, data de validade. Normais) velo:roeis, e registros nos 
*gata, contos-teme, Na 1143 da entrega. o prazo de %alidade indicado pano produio. não deverá ter sido ultrapassado na sua metade. iomando. 
se como referéneu. à datado tala-KM° ou lote. inapressa na notalagent Conforme at • I Nonnal st coo Itemaluçãobets) Ustuleis' INMET RO. 

12 BISCOITO POPULAR DOCE COELHO PCT 800.0 4.10 3.280.00 

BISCOITO PoPULAR IX)CE 

Biscoito popular 400 gr lascado. doce, de leite. acondicionado cm embalagem ~tendo 400 g. validade do produto aio poderá ser inferior a I 2 

Meses. coroados a panit da dama de au entrega O produto Jarra estar em conformidade com as mous cai legislação vigente do Ministério da 

Agneultura Rotulagan contendo nu 1111011110. peso liquido, tome cio fabricante c do modulo. CNN do fabricante. número do ton. *ia de 

fabricação e data ou piam dc validade I 'mofem* as Nomes cumu Itemoluçõ e% %isentes da Anosa %IS e INMETRO 

13 BISCOITO POPULAR SALGADO COELHO PCT 400.0 4,70 1.880,00 

Butua° popular 400 gr bisamo. salpdo, acondicionado em embalagem ~lendo 409 g. validade do produto não poderá ser infenot a 12 Merca. 
contados a partir da data de mu entrega ti modulo destra esur em contormidadc com as nornas ema kluslação vigente do Mintamo da 

Agoeultura Renal:mem contendo no 'imano. peso liquido, nome do Ealsocente e do produto. CNP' do fahnunte. flUITIefll do lote. data de 

fabricação e data ou prato de validade Conforme as Normas coo Resoluções Vigente, da AinnahlIS c INMETRO 

14 BISCOITO CREAM CPACK E P COELHO PCT 240.0 4.60 1104,00 

Biscoito tipo oram encher BISCOITO. tipo t. ream (ueba. acondicionado em embalagem contendo 4009. Seguintes informações deverão 

ser unprema pelo fabricante. dimiarrrnie nu anbulartem em que o molham Ma acondicionado: nome OU Ctifil do fahlleJelle. M.11113 do produto. 

endereço. peso. composição, data de tabocas:10 ou Iole, data de validade. Norma(s) vigentat) e registra, nos órgãos compmenies Na data da 

entrega. o prato dc validade owheado pua o produto. não devera ler sido ultrapassado na sua Metade, tomandoic muno referência. a data de 

fabricação ou lote, imprena na embalagem Conforme artiNorrast e:oti Resa, uesavtgvoietsida Anvo.ahl e Int FERO. CAIXA COM 

I 2 UNIDADES. 

15 
ACHOCOLATADO EM PO SACHE 

APTI UNO 0001
80002 
Achocolatado em po 'ache 84telgt: 11000LATADO. em po. a base de acurar. cacau cm $. leemna desci c aniinutzu nus I) chocolate deve 

ser obtido de maienas menus e tinços. sentas de min urrou. de parasitos. decretos anima:s, cascas de ~ente,  de exata e de ouiros detritos 

vegetam. No piepaso de qualquer qualidade de chocolate. o cacau come-pendente ao tipo deve amar, no nunieno, na proporkt, de 12', O rondo 

10,80 1.080.00 

Avenida Prefeito Maneirou Boarnleien SN Parque 1 itsindailo 
CEP 62 670-W0 TFI (8513X15.448715.115-7186 

lir itaraottmononcalndnamarantece lnq be 
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do.c trant 3 dencimusaçào genenca de 1.1accolne" seguida da etanificaçào constante desta Norma Cbrauldtes em po parcialmenie 
desengorduradot e ohngaiono a declarai:à° do tens tk /iraram do godo'', Embolai/em com 81.10ka. A% .egtontra 1:afunilastes. de, rado %et 
imptessa. pelo Cabra-mie. documente na embalagem em que o produto c-a., acondicionado. nome ou CSPI do 5bncanie. marca do modulo. 
code:uca. peso. coturanteào. data de fabilea4o ou kie data de Validade. normas %agente. e retinams nos ranrn compeienies onfornie as 
,Normas coo Resultardes .ignom da Ansisa

AMIDO DE MILHO AMIDO DE 
16 MAJZENA UNO 400 4,95 198,00 

MILHO' 
Pó fino c homogéneo. com cheiro C ..abar característicos, brae dc mod.uSes. parautas. c 0/11121. MibiaiOCULS nociva,  J ,ande As C.VUOIC11.11C4.1 

gerais do reraboo derasào atenda as normas e legaLu,sies 'araúnas vtgerura. Fmbalagem embalado cru paroles de 500 gramas em pltheo 
JLCOOCO DCCLUJJ inarta. Oen% C endereço do empacotado,. plaTO de validade. Ca3CISTISOUS (21JUICIONN. snwd.enies do Ninam°. ingredientes 

de Pcrairan numero dc regram do Produto no togais competente e procedera-ia Prato nüturno de validade de OS mraes apos a data da CIOICUJ 

• 

• 

ÓLEO VEGETAL DE SOTA ÓLEO DE 
17 ABC UND 400 7,71 308,40 

SOTA 
refinado imo I. acondicionado cm embalarem pet de nO0m1. negam' do falarnante. com prato de balida& e lote. rapectficautim do produto e 
informações do fabosranic. mano ascnio de remara, no Muusténo tia Agrarabora. Senho de Irapessào Federal ISIFI ou tiers iço de Insporio 
FstadualiSIEI CUIM com 20 unidades 

FARINHA DE TAPIOCA F APINHA DE 
18 AMAFiL PC 1600 6.70 1072,00 

TAPIOCA 
Primeira qualidade. classe amanu/41a. empaotado em •aemv. pLashems lampos. emsparcroes. resnientra. 410W0S. uSo violados A embalagem 
devera comer extenumenk os dados de alcrailicachi, pmeedérara. informauks nutnesonan. lote. (Ni'). quantidade do parafino. privo de 
validade Pra com I kg O praduio draina se, elaborado de acordo com n Regulainenio listmeo para Condições FlimFmen - Sanitraus c de Boa% 
Praithis dc Fain tucá', para l'ualselcuinciout I labonadcom. Induonabradotes de Alimento. 

19 GUARDANAPO DE PAPEL NAPS PC7 4800 180 1364,00 

Inutidalulin de Papel Mio JUS.. com +provim/4one~ .lkm 31can Ispeedieralu Papel *man nue Folha dupla ik alta qualidade 1(K)... 

fibras t:CrUliflICal. 1.0f branca pacote som 50 unidade. 

20 PALITO DE DENTE FANA CR 300 0 1.16 34800 

palito de dente ik nadem no formato tolho c ponisisudo medindo O5,(2.0rom cmhalagena (alia C. 2110 palitos 

21 COPO DESCARTÁVEL 180ML FC PCT 1500 0 4,90 7350,00 

Copo Jeseartinel InOml pacote com 100und. Libando cm poliptopilaio Ecaneo ou transliie ido. o copo dane Ila/Cf gravado em Meu.. com 

caracteres nshas e de IMMO °adolesci 3 OLOVJ do (abananar. a capacidade co sambara, de adengashm de ITLOCOSI para fft I.CiaSCITI rTOCCUrbe UI 

C quantidade em confiam:Ude com a MIK 14M5 e N'BR 131311 da ABNT 

22 COPO DESCARTÁVEL 50 ML FC PC 1000 Z86 286.00 

topo LiCuatIO,Ci 50m1 pacote com I 00und. falsura& em polipropilasa Willto OU trandueido. o copo deve Uattl 9(3‘ min CM Mine. voai 

Ciada" 411/411. ai C de lotou mideléseL a marca do litancante. II capacidade co iambo'', de Ideou licacao de nuterul para reciclagem riOCOROCIO 

C qUAlltialtiC em conformidade coma NBR I 4R65 e NBR 13230 da ABNT 

23 CHÁ DE CIDREIRA MARÁTÁ C% 7400 310 744.00 

chi sabor cidreira, separados em sacbés radasaduar. Th sachés devem ter fitado% ern confankras pua ULLOU uno. Cada vasa dc.erá cornar c..»Chés 

em dopados radnidualmenk de aptos 2g cada Cana com 10 %%Chi, 

24 CHÁ DE ERVA DOCE MARATA C% 120 0 3,70 444.00 

Lira sabor assa doce. separados cio sachas amassadura. Os taehés devem ter f0.4d0%. ClUeoldUllilk. NUM TIMP410 cada COOLI deverá contar saches 

envelopados individualmente de aproa. 2g cada Cauta com 10 uai". 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.0 Termo de Referencia; 

N'alor total: 31.300.00 

Avenida Prefeito Alam feio Rv.volei,n SN Parque Liberdade 
CFP 6).670-000 TFI (BS) 331s-4482 I 3315-7036

licilacaoanaciooncalocloamarante Ge len br 
Chniii 35.0041,9610001 09 
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses contados do(a) assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.7.0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (a 
92, IV, VII e XVIII) 

Avenida Preiteio') Mauricro Brasileiro SN Parque Lrberdade 
C.FP 667C1.000 TFt MS) Ii15-44112 I 1.11S-711:14 

lic Et acaofesnononc ~doa Mar ante <e ler) br 
CNP) 35.004 696/0001 09 

Rkamaratga (W‘vi)emsga.ce.gensbri CiGlocamarazga 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 31.300,00 (trinta e um mil, trezentos reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do 
IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

Avenida Prefeito Mauricio Rr areleIro SN Parque Liberdade 
CFP 67.670-0(X) TFI (RS) S.S1S-4487 I 3315.71R4 

licitacdonnaogoncarodoanmeantece led tro 
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7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo dei (um) mês, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo dei (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n°14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando necessário; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art.137, II, da Lei n.°14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de 
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CN DT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

Avenida Prereito Mau, (cio Dr °saca° SN ("arque, Liberdade 
C: FP 62670-000 tfl (AS) 3115•440213.11S-7111. 

lie ilacaonsa °Rent alndoama r ante co leg br 
CNP) 35.004 698/0001 09 

33 /cama rasga (riwgit)emsga.ce.gov.br/ g @camarata a 
1:4 



I r 
a a 

lesáèinoitig JilLt 
Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante 

Poder Legislativo Municipal 

• 

• 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.° 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.°14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ri° 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 
a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

923. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n°13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da 
LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

10.4.4 Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7.0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 
n°14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n°14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem 
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como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.14.133, de 2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do 
subitem 12.1, de 10% a 30.% do valor do Contrato. 

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
"c" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 
20.% a 30% do valor do Contrato. 

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 
5% a 20% do valor do Contrato. 

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 
8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.156, §9°, da Lei 
n°14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n°14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 
14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §80, da Lei n°14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
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previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021) 

12.11.0 Contratante deverá, no prazo máximo deis (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 

14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e '139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos OU parcialmente 
cumpridos; 

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.531.. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.7.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.°14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de São Gonçalo do 

Amarante, na dotação: 01.001.0101.01.031.0084.2.001 - Manutenção das Atividades d 
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Poder Legislativo, exercício da atividade 0101.010310084.2.001 manutenção das 
atividades do poder legislativo, classificação econômica 3.390.30.00, material de 
consumo, subelemento 3.3.90.3029, no valor de P$ 31,300,00. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seu 

Avenida prefeito Mauricio Be SN Parque liberdade 
C FP fo.677a-geo TFI (AS) :531S.44R2 111S-71114 
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efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021. bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §12) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Gonçalo do Amarante para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21. 

SÃO GONÇALO DO AMARANTE/CE, 01 de março de 2024. 

• 

am o Amarante 

CNPJ N2 35.004.696/0001-09 

TYCIANA SAMPAIO DE AZEVEDO RODRIGUES 

Responsável legal da CONTRATANTE 

JOAO PAULO BEZERRA Assinado de forma digital 

MAGALHAES:0023337 por JOAO PAULO BEZERRA 

7379 MAGALHAES:00233377379 

JOAO PAULO BEZERRA MAGALHAES EIRELI 

CNPJ/MF N2 21.888.452/0001-21 

JOAO PAULO BEZERRA MAGALHAES 

Responsável legal da CONTRATADA 

Avenida Prefeito Mauricio Bieruleirn SN Parquê tiPer1afle 
C.f P 6)670.000 Tfi (851 1315-66112 $ 1315.7164 

licitacaOttsaogontaindecimarante ee leg tu 
Ntil 3S 004 b96/0003 09 
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TESTEMUNHAS: 

Avenida Prefeito Mauricio EtracdeO o SN Parque Uberdade 
C FP 62 67n-000 TF1 CRS) 7t315.-44F011315-718, 
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EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024.01.02.001PE - CONTRATO N° 20249014 - 
ORIGEM: Pregão N° 2024.02.01.001- PE- CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO GONÇALO DO AMARANTE - CONTRATADA(0) • JOAO PAULO BEZERRA 
MAGALHAES EIRELI OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

MATERIAIS DE LIMPEZA E UTENSÍLIOS, BEM COMO SUPRIMENTOS DE 

ESCRITÓRIO E EQUIPAMENTOS DE USO GERAL, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES OPERACIONAIS E DE MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO GONÇALO DO AMARANTE - CE. - exercício da atividade 0101.010310084.2.001 

manutenção das atividades do poder legislativo, classificação econômica 

3.3.90.30.00, material de consumo, subelemento 3.3.9030.99, no valor de R$ 

31,300,00.; - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 01 de março de 2024 

Avenida Prefelrb Marmita() tbasilrieo SN Parcbre sbcorlarfr,
CFP 62670-000 TFI (ELS) "1315.44s) -4315-7184 
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